






























































TERMO DE REFERÊNCIA

1 - O QUE SERÁ CONTRATADO?

Contratação de empresa que realize a confecção de quadros decorativos, compostos por: moldura, fundo e impressão, para 
ornamentar o Complexo Hoteleiro Vila COP30.

Lote Item Descrição
Amostra/ 

Catálogo
Código 
SIMAS

Qtd.
(Und.)

Valor
Unitário

Estimado
Total

01

01

QUADRO COM MOLDURA DE MADEIRA TIPO 
CANALETA OU FLUTUANTE, COM 
ACABAMENTO LAMINADO NA COR PRETA, 
IMPRESSÃO EM TECIDO CANVAS, MONTADO 
EM CHASSI DE MADEIRA DE 
REFLORESTAMENTO (3,7 X 2 CM), COM 
MOLDURA DE 4 CM DE LARGURA LATERAL E 
0,5 CM DE ESPESSURA FRONTAL. 

DIMENSÃO TOTAL DO QUADRO: 
80 X 80 CM; 
DIMENSÃO DA IMPRESSÃO: 
90 X 90 CM.

Catálogo - 810 R$ 875,02 R$ 708.766,20

02

QUADRO COM MOLDURA DE MADEIRA TIPO 
CANALETA OU FLUTUANTE, COM 
ACABAMENTO LAMINADO NA COR PRETA, 
IMPRESSÃO EM TECIDO CANVAS, MONTADO 
EM CHASSI DE MADEIRA DE 
REFLORESTAMENTO (3,7 X 2 CM), COM 
MOLDURA DE 4 CM DE LARGURA LATERAL E 
0,5 CM DE ESPESSURA FRONTAL. 

DIMENSÃO TOTAL DO QUADRO:
70 X 100 CM; 
DIMENSÃO DA IMPRESSÃO:
80 X 110 CM.

Catálogo - 36 R$ 1.138,27 R$ 40.977,72

03

QUADRO COM MOLDURA DE MADEIRA TIPO 
CANALETA OU FLUTUANTE, COM 
ACABAMENTO LAMINADO NA COR PRETA, 
IMPRESSÃO EM TECIDO CANVAS, MONTADO 
EM CHASSI DE MADEIRA DE 
REFLORESTAMENTO (3,7 X 2 CM), COM 
MOLDURA DE 4 CM DE LARGURA LATERAL E 
0,5 CM DE ESPESSURA FRONTAL. 

DIMENSÃO TOTAL DO QUADRO:
120 X 160 CM; 
DIMENSÃO DA IMPRESSÃO:
130 X 170 CM.

Catálogo - 03 R$ 1.536,66 R$ 4.609,98

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 754.353,90



O objeto pretendido é caracterizado por sua unidade funcional, de modo que sua execução fracionada comprometeria a 
padronização, a compatibilidade técnica, a continuidade e a eficiência do serviço a ser prestado. O fornecimento ou execução 
por empresas distintas, portanto, acarretaria risco à integridade do resultado final e aumento de custos operacionais para a 
Administração. Além disso, o parcelamento comprometeria a economicidade e a eficiência, contrariando os princípios que 
regem a administração pública, segundo a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Assim, sendo justificável e legal o 
agrupamento dos itens em lote único, conforme preceitua a legislação vigente, garantindo maior eficácia na execução 
contratual e favorecendo o cumprimento do planejamento da ornamentação do equipamento hoteleiro para o evento COP30.

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

QUAL O MOTIVO

DA

CONTRATAÇÃO?

Para realizar a ornamentação do Complexo Hoteleiro Vila COP30, cuja construção é de 
responsabilidade da Secretaria de Estado de Obras Públicas SEOP, para ofertar uma es-tadia 
aconchegante e harmoniosa para seus hóspedes, formados por participantes de delegações de 
chefes de estado e os próprios, durante a 30ª Conferência das Nações Uni-das para o Clima COP30, 
que acontecerá em novembro de 2025 em Belém.

4 - NATUREZA DO BEM

Comum.

Especial.

5 - PROVA DE QUALIDADE, RENDIMENTO, DURABILIDADE E SEGURANÇA DO BEM

5.1 - HAVERÁ PROVA
DE QUALIDADE?

Sim.

        

É necessária a apresentação da Licença de Operação Ambiental, emitida pelo orgão 
ambiental competente, e o CTF (Cadastro Técnico Federal) IBAMA, juntamente com a 
declaração do fornecedor quanto à não utilização de madeira nativa ilegal.

5.2 - O EDITAL
EXIGIRÁ AMOSTRA?

Sim.

O licitante, provisoriamente vencedor do item, terá que apresentar o catálogo técnico, 
após a solicitação do Pregoeiro, devendo o documento ser encaminhado juntamente 
com a proposta, sob pena de desclassificação da mesma, para a averiguação do 
atendimento às especificações técnicas constantes deste Termo de Referência, tais 
como: descrição do item (com imagem), material (composição), dimensões, garantia, 
pertinentes para análise da administração.

Não

5.3 HAVERÁ
GARANTIA DO BEM?

Sim.   O contratado deverá prestar garantia para todos os itens, devendo assegurar a                
garantia intrínseca do produto, referente a fabricação.

  
Não.

  
5.4 - HAVERÁ
ASSISTÊNCIA
TÉCNICA?

   

6 - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

6.1 - FORMA DE
CONTRATAÇÃO

Inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, Y, da Lei Federal nº 14.133/21.

Dispensa de licitação em razão do valor*, com fundamento no art. 75, II, da Lei Federal nº 
14.133/21.
* Nesta hipótese, deve-se utilizar preferencialmente a dispensa eletrônica.



Dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, Y, da Lei Federal nº 14.133/21.

  Pregão eletrõnico;

6.2 - CRITÉRIO DE

JULGAMENTO

                  Menor preço.

Maior desconto.

6.3 - ORÇAMENTO

ESTIMADO É

SIGILOSO?

Sim.

Não.

6.4 - CRITÉRIO

PARA A PROPOSTA

SER ACEITA

A proposta deve observar os valores unitários e global máximos aceitáveis conforme planilha de 
composição de preços do orçamento estimado.

No ato de apresentação da proposta do licitante, ora vencedor, deverá comprovar exequibilidade
de sua proposta quando o item apresentar valor abaixo de 50% do estimado pela administração 
pública bem como declarar que na composição dos preços dos itens são contemplados frete e 
seguro.

6.5 - HÁ ITENS COM

PARTICIPAÇÃO

EXCLUSIVA PARA

MICROEMPRESAS E

EMPRESA DE

PEQUENO PORTE?

Sim.      

Não.

7 - REQUISITOS DA CONTRATADA

7.1 - SERÁ EXIGIDA

HABILITAÇÃO

TÉCNICA?

   Sim.             

Não.

Declaração de ciência das informações necessárias para o cumprimento da futura obrigação 
contratual.

Com base nas disposições da Lei nº 14.133/2021, que regula as contratações públicas no Brasil, é
fundamental assegurar que a contratada tenha plena ciência de todas as informações essenciais ao
adequado cumprimento das obrigações contratuais. Assim, a exigência de uma declaração de 
ciência visa garantir que a contratada recebeu, compreendeu e se compromete a observar todas 
as condições necessárias ao cumprimento das obrigações, assegurando a transparência e 
mitigando riscos de atrasos, descumprimentos ou litígios futuros, promovendo a conformidade
com os princípios da eficiência e da economicidade que regem as contratações públicas.



7.2 -QUALIFICAÇÕE

TÉCNICAS EXIGIDAS

Atestado de Capacidade Técnica

Em conformidade com o previsto na Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), art. 67, a solicitação de atestado de capacidade técnica visa garantir que o 
contratado tenha comprovada experiência em serviços semelhantes ao objeto da contratação. Esta 
comprovação é essencial para assegurar que a empresa possui os recursos humanos, tecnológicos 
e operacionais adequados para a execução do contrato de forma eficiente e com a qualidade
exigida pela administração pública. Ademais, o atestado serve como instrumento de mitigação de 
riscos, prevenindo falhas na execução, atrasos ou a necessidade de retrabalho.

Nesse contexto, o licitante deverá apresentar no momento em que for convocado pelo pregoeiro, 
atestado de capacidade técnica, emitido por entidade pública ou privada, que comprove que a 
empresa já forneceu produtos com a mesma natureza e complexidade dos objetos a serem 
registrados, em quantidade mínima de 20% do quantitativo licitado para o lote que concorrer.

7.3 - HÁ CRITÉRIO

DE  SUSTENTABILI-

DADE?

Sim.

Conforme o Decreto Estadual nº 4.193, de 18 de setembro de 2024, que estabelece 
diretrizes e critérios de sustentabilidade nas licitações e contratações públicas 
estaduais confor-
de materiais recicla-dos e renováveis, durabilidade e qualidade dos produtos. 
Enfatizando a conformidade com regulamentações e certificações de sustentabilidade, 
de acordo com o tipo de bem e as respectivas normas sobre o tema: a minimização de 
resíduos durante todo o ciclo de vida dos produtos, o impacto social das práticas dos 
fornecedores e a transparência na rastre-abilidade dos materiais e processos de 
fabricação.

Não.

7.4 - HÁ RISCOS A
SEREM ASSUMIDOS
PELA CONTRATADA?

Sim.

A contratada deve se responsabilizar por itens que apresentem defeitos no ato da
entrega e na vigência de suas garantias; por bens em desacordo com a especificação 
apresentada neste documento; por atrasos nas entregas dos itens, bem como demais 
intercorrências que prejudiquem a qualidade do produto.

Não.

8 - FORMA DE ENTREGA/MONTAGEM/INSTALAÇÃO DO BEM

8.1 - COMO O BEM

DEVE SER
ENTREGUE?

O bem deve ser totalmente entregue de uma única vez (em lote), devidamente embalado, conforme 
a necessidade exigida pelo item adquirido, em caixas de papelão resistentes, plástico bolha, 
espuma ou feltro, bem como identificado corretamente, indicando as instruções de manuseio do 
item.
É válido ressaltar que, 

moldura, fundo e impressão) pela 
contratada

8-1 - LOCAL E HORA 

DA ENTREGA DO

BEM

A entrega deve ser imediata, no Hotel Vila COP30, localizado na Av. Brg. Protásio, nº 621, Souza, 
Belém - PA, 66613-184.



8.3 - PRAZO MÁXIMO

DE VALIDADE
Não se aplica.

9 - PRAZO, FORMA DE PAGAMENTO E GARANTIA DO CONTRATO

9.1 - PRAZO DO

CONTRATO
90 dias.

9.2 - HAVERÁ

POSSIBILIDADE DE

PRORROGAÇÃO?

Sim, nas hipóteses do art. 111 da Lei Federal nº 14.133/21.

Não.

9.3 - FORMA DE

PAGAMENTO

Meio Ordem bancária.

Onde? Conta corrente da contratada no Banco do Estado do Pará.

Qual o 
prazo?

Até 30 dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal (ou fatura) com o 
comprovante de regularidade fiscal da contratada.

Prova
da 

regula-
ridade 

fiscal

A regularidade fiscal pode ser provada:

1. Por consulta ao SICAF ou Cadastramento Unificado de Licitante.

ou

2. Pela apresentação dos documentos constantes no art. 68 da Lei Federal nº 
14.133/21, quando não for possível consultar aos sistemas oficiais.

9.4 - QUAL A
G ARANTIA DO
CONTRATO?

1% do valor inicial do contrato.

A contratada deverá apresentar, após a assinatura do contrato, a comprovação do recolhimento 
no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação.
A garantia contratual poderá ser prestada em qualquer das modalidades previstas no §1º do art. 
96 da Lei nº 14.133/2021, sendo elas: caução em dinheiro; seguro-garantia; ou fiança bancária.
Caso a contratada opte pela prestação da garantia na forma de caução em dinheiro, o depósito 
deverá ser realizado em conta da Secretaria de Estado de Turismo-SETUR/PA, conforme os 
seguintes dados: Banpará, Agência: 0015, Conta Corrente: 00135975-4, CNPJ: 15.488.858/0001-14. 
Para as demais modalidades de garantia legais, estas deverão ser emitidas em nome do órgão 
interessado, responsável pela elaboração deste Termo de Referência, e acompanhadas da 
documentação comprobatória exigida. 
Ressalta-se que, as garantias apresentadas em nome de órgão ou entidade diversa, ou em 
desacordo com as exigências aqui estabelecidas, poderão acarretar a rescisão contratual.

0 - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1- DADOS

ORÇAMENTÁRIOS

DA CONTRATAÇÃO

Funcional Programática: 69101.23.695.1528.2351- Gestão de 
Equipamentos Turísticos

Elemento de Despesa: 339039

Fonte do Recurso:   01703000006

Belém (PA), 08 de setembro de 2025.





CONTRATO [SETUR] Nº62/2025 (MINUTA)
PAE nº E-2025/3141156

RESUMO
CONTRATANTE
ESTADO DO PARÁ | SECRETARIA DE ESTADO DE 
TURISMO SETUR
CNPJ Nº 15.488.858/0001-14
Nome da razão social da pessoa jurídica
CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx.

OBJETO

Contratação de empresa para confecção de quadros 
decorativos, compostos por: moldura, fundo e 
impressão, para ornamentar o Complexo Hoteleiro Vila 
COP30.

ENTREGA
Forma O bem deve ser totalmente entregue de uma 

única vez (em lote).

Local Hotel Vila COP30, localizado na Av. Brg. Protásio, 
nº 621, Souza, Belém - PA, 66613-184, com data 
não superior a 30/09/2025.

VALOR TOTAL
R$ xxxxxx

REAJUSTE
O contrato não será reajustado.
PAGAMENTO

Forma Ordem bancária.

Prazo

Até 30 dias corridos, a contar do recebimento
da nota fiscal (ou fatura) com o comprovante 
de regularidade fiscal da contratada.

FISCALIZAÇÃO
O fiscal do contrato é o servidor NOME DO
SERVIDOR, CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, matrícula nº nnnn, 
lotado no [inserir setor]. (Esses dados devem ser 
inseridos por ocasião da assinatura do contrato).

VIGÊNCIA
Prazo 90 dias.

Início dd/mm/aaaa (a data deve ser especificada
na assinatura do contrato).

Fim dd/mm/aaaa (a data deve ser especificada
na assinatura do contrato).



CLÁUSULAS CONTRATUAIS
CLÁUSULA 1
Partes

             Este contrato tem como PARTES:

CONTRATANTE

A SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO - SETUR 
Órgão Público do Poder Executivo Estadual, com 
CNPJ/MF nº 15.488.858/0001-14, com sede nesta Cidade, 
à Avenida Gentil Bittencourt, nº 43, Bairro Batista 
Campos, CEP 66.015-140, Belém/PA, neste ato 
representada por Seu Secretário de Estado de Turismo Sr. 
JOSÉ EDUARDO PEREIRA DA COSTA, brasileiro, casado,  
inscrito no CPF sob o n°267.571.842-49, RG 1352062, 
expedida pela SSP/PA, residente e domiciliado na, Av. 
Maximino Porpino da Silva, 632, Condomínio Quinta do 
Bosque, Alameda Inajá, casa 23, Bairro: Cariri, CEP: 
68.742-080 Castanhal/PA.

CONTRATADO

NOME DA PESSOA FÍSICA , RG nº xxxxx PC/UF e CPF nº 
xxx.xxx.xxx- xx, com domicílio na [inserir endereço].

NOME DA RAZÃO SOCIAL DA PESSOA JURÍDICA,

CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede na [inserir endereço], 
neste ato representado por [NOME DO 
REPRESENTANTE DA PJ], RG nº xxxxx, CPF nº 
xxx.xxx.xxx-xx, com domicílio na [inserir endereço].

CLÁUSULA 2
Fundamento legal
2.1. O presente contrato é oriundo do Pregão Eletrônico nº XX/2025 constante
no PAE E-2025/3141156, e é regido pelo Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA 3
Objeto
3.1. Contratação de empresa para confecção de quadros decorativos, compostos 
por: moldura, fundo e impressão, para ornamentar o Complexo Hoteleiro Vila 
COP30.

3.2. Os bens contratados são os seguintes itens descritos no Termo de
Referência:



Lote Item Descrição

Amostra
/ 

Catálogo Qtd
    Valor

Unitáro Total

1

1

QUADRO COM MOLDURA DE 
MADEIRA TIPO CANALETA OU 
FLUTUANTE, COM
ACABAMENTO LAMINADO NA 
COR PRETA, IMPRESSÃO EM 
TECIDO CANVAS, MONTADO 
EM CHASSI DE MADEIRA DE 
REFLORESTAMENTO (3,7 X 2 
CM), COM MOLDURA DE 4 CM 
DE LARGURA LATERAL E 0,5 CM 
DE ESPESSURA FRONTAL.
DIMENSÃO TOTAL DO 
QUADRO:
80 X 80 CM;
DIMENSÃO DA IMPRESSÃO:

  90 X 90 CM.

Catálogo 810 R$ R$ 

2

QUADRO COM MOLDURA DE 
MADEIRA TIPO CANALETA OU 
FLUTUANTE, COM
ACABAMENTO LAMINADO NA 
COR PRETA, IMPRESSÃO EM 
TECIDO CANVAS, MONTADO 
EMCHASSI DE MADEIRA DE 
REFLORESTAMENTO (3,7 X 2 
CM), COM MOLDURA DE 4 CM 
DE LARGURA LATERAL E 0,5 CM 
DE ESPESSURA FRONTAL.
DIMENSÃO TOTAL DO 
QUADRO:
70 X 100 CM;
DIMENSÃO DA IMPRESSÃO:
80 X 110 CM.

Catálogo 36 R$ R$ 

3

QUADRO COM MOLDURA DE 
MADEIRA TIPO CANALETA OU 
FLUTUANTE, COM ACABAMENTO 
LAMINADO NA COR PRETA,
IMPRESSÃO EM TECIDO CANVAS, 

Catálogo 03 R$ R$



MONTADO EM CHASSI DE
MADEIRA DE 
REFLORESTAMENTO  (3,7  X  2  
CM),  COM MOLDURA DE 4 CM 
DE LARGURA LATERAL E 0,5 CM 
DE ESPESSURA FRONTAL.

DIMENSÃO TOTAL DO 
QUADRO:
120 X 160 CM;
DIMENSÃO DA IMPRESSÃO:
130 X 170 CM.

VALOR 
GLOBAL R$ 

CLÁUSULA 4
Entrega dos bens
4.1. O bem deve ser entregue no Hotel Vila COP30, localizado na Av. Brg. Protásio, 
nº 621, Souza, Belém - PA, 66613-184, com data não superior a 30/09/2025.

4.2. O bem deve ser totalmente entregue de uma única vez (em lote), devidamente 
embalado, conforme a necessidade exigida pelo item adquirido, em caixas de 
papelão resistentes, plástico bolha, espuma ou feltro, bem como identificado 
corretamente, indicando as instruções de manuseio do item.

CLÁUSULA 5
Preço
5.1. O valor global do contrato é R$ xxxxxxxx e todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes de sua execução estão inclusas neste preço, como 
tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
contrato.

CLÁUSULA 6
Dotação orçamentária
6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 
dotação orçamentária própria do orçamento do Estado do Pará, para o exercício 
de 2025, na classificação abaixo:

69101.23.695.1528.2351 Gestão de Equipamentos
Turísticos



Elemento de despesa: 339039 (Consumo)
Fonte: 01703000006 013201 Transferências
Plano Interno: 2080002351C
Ação: 301298

CLÁUSULA 7
Reajuste
7.1 O contrato não será reajustado.

CLÁUSULA 8
Pagamento
8.1. O pagamento será realizado em 30 dias corridos, a contar do recebimento
da nota fiscal ou fatura atestada pelo fiscal do contrato.

8.2. O pagamento será efetuado por ordem bancária para conta de
titularidade do CONTRATADO, cujos dados são:

Banco XXXXXX

Agência XXXXXX

Conta XXXXXX

8.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, fatura ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o
CONTRATADO adote as medidas saneamento das pendências.

8.4. Na hipótese do item 8.3, o prazo para pagamento começará a correr depois 
da comprovação da regularização da pendência, sem ônus à CONTRATANTE.

8.5. A data do efetivo pagamento será considerada aquela que constar da ordem 
bancária emitida para quitação da nota fiscal ou fatura.

8.6. A regularidade fiscal do CONTRATADO deve ser verificada pelo 
CONTRATANTE por ocasião do pagamento por meio de consulta ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de
acesso a ele, devem ser consultados sítios eletrônicos oficiais ou, ainda, ser 
solicitada a documentação física listada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21.

8.7. A constatação de irregularidade fiscal do CONTRATADO não impede o
pagamento do que foi executado, mas constitui falta contratual, a ser sancionada



em procedimento de inexecução contratual.

8.8. Antes da instauração do procedimento de inexecução contratual a que faz 
menção o item 8.7, o CONTRATADO deve ser notificado para regularizar a 
pendência no prazo de 5 dias úteis. Não sendo regularizada, deve-se instaurar o 
procedimento de inexecução contratual, ofertando contraditório e ampla defesa 
ao CONTRATADO.

8.9. A instauração do procedimento de inexecução contratual não impede o
pagamento do serviço que já foi prestado.

8.10. Diante da gravidade do caso concreto e para proteger o Erário e o interesse
público, a autoridade competente pode decidir pela suspensão do contrato, 
ocasião em que somente será pago o serviço que já foi prestado.

8.11. Caso ao final do procedimento a que faz menção a parte final do item 8.8 a 
autoridade decida pela rescisão contratual, o pagamento será sustado
automaticamente.

8.12. A inadimplência do CONTRATADO junto ao SICAF é causa de rescisão 
contratual, exceto se a autoridade máxima do CONTRATANTE justificar a
necessidade de manutenção do contrato por motivo de economicidade, 
segurança estadual ou outro de interesse público de alta relevância.

8.13. O CONTRATANTE efetuará a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável por ocasião do pagamento.

8.14. O CONTRATADO optante do Simples Nacional não sofrerá retenção 
tributária em relação aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, 
mas o pagamento ficará condicionado à comprovação, por documento oficial, de 
que o CONTRATADO é beneficiário do tratamento tributário previsto na Lei 
Complementar Federal nº 123/06.

CLÁUSULA 9
Garantia de cumprimento contratual
9.1. O CONTRATADO garantirá o cumprimento do contrato mediante a prestação 
de uma das modalidades de garantia previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal 
nº 14.133/21, a sua escolha.
9.2. A garantia corresponderá a 1% (um por cento) de acordo com o Termo de 
Referência) do valor inicial do contrato.
9.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em conta bancária de 
titularidade do CONTRATANTE, cujos dados são:



Banco BANPARÁ

Agência 0015

Conta 135975-4

CLÁUSULA 10
Obrigação das partes
10.1. O CONTRATANTE tem a obrigação de:
a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo

CONTRATADO, de acordo com este contrato, Termo de Referência e anexos.
b. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
c. Notificar o CONTRATADO sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido para que ele seja substituído, reparado ou corrigido às suas 
expensas.

d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações do CONTRATADO.

e. Efetuar o pagamento do objeto fornecido no prazo, forma e condições aqui 
estabelecidos.

f. Aplicar ao CONTRATADO as sanções decorrentes da inexecução total ou 
parcial do contrato.

g. Decidir sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados os requerimentos meramente protelatórios, 
manifestamente impertinentes ou de nenhum interesse à boa execução do 
ajuste.

10.2. O CONTRATADO tem a obrigação de:
a. Entregar o objeto no prazo constante no Termo de Referência, acompanhado 

do manual do usuário com uma versão em português e da relação da rede de
assistência técnica autorizada.

b. Aceitar acréscimos ou supressões unilaterais impostas pelo CONTRATANTE de
até 25% do valor atualizado do contrato, nas mesmas condições pactuadas
inicialmente.

c. Responsabilizar-se pelos vícios e danos do objeto, nos termos dos arts. 12, 13
e 17 a 27, da Lei Federal nº 8.078/90.

d. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de até 24 horas antes da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação.

e. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior e prestar esclarecimentos ou informações por eles 
solicitados.

f. No prazo fixado pelo fiscal do contrato, reparar, corrigir, remover, reconstruir 



ou substituir às suas expensas os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução contratual ou dos materiais 
empregados.

g. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do cumprimento deste
contrato e de todo dano causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, cuja 
responsabilidade não será reduzida pela fiscalização ou acompanhamento da 
execução contratual pelo CONTRATANTE, o qual ficará autorizado a descontar 
o valor dos danos sofridos dos pagamentos devidos ou da garantia.

h. Na hipótese do item 8.6, parte final, quando solicitado o CONTRATADO
deverá entregar ao CONTRATANTE os seguintes documentos:

1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social.
2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União.
3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual
ou Distrital da sede do CONTRATADO.
4. Certidão de Regularidade do FGTs
5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
6. Nota fiscal atestada pelo fiscal do contrato.

i. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previdenciárias,
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.

j. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer ocorrência
anormal que se verifique no local da execução do objeto contratual.

k. Manter durante a vigência do contrato todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação ou para qualificação, na contratação direta.

l. Cumprir durante todo o período de execução do contrato a reserva de cargos 
para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social, aprendiz e
outras reservas de cargos previstas na legislação.

m. Comprovar o cumprimento da alínea acima no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, indicando os empregados que preencheram as referidas vagas.

n. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento do 
quantitativo de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos do art. 124, II, d, da Lei Federal nº 
14.133/21.

o. Cumprir as normas de segurança do CONTRATANTE, além da legislação 
vigente em âmbito federal, estadual e municipal.

CLÁUSULA 11
Responsabilidade por danos
11.1. A responsabilidade pelos danos causados por ato do CONTRATADO, de 



seus empregados, prepostos ou subordinado, é exclusivamente do 
CONTRATADO.

11.2. A responsabilidade pelos compromissos assumidos pelo CONTRATADO 
com terceiros é exclusivamente sua.

11.3. O CONTRATANTE não responderá pelos compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, 
ou por qualquer dano causado por ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA 12
Infrações e sanções administrativas
12.1. Constituem infrações administrativas do CONTRATADO a serem punidas
com as seguintes sanções:

Infração Penalidade

a. Dar causa à inexecução parcial do contrato.

Advertência*

* Exceto quando se justificar a 
imposição de penalidade mais
grave, ocasião em que poderá ser
aplicada Impedimento 
de licitar e contratar

b. Dar causa à inexecução parcial do
contrato que cause grave dano ao 
CONTRATANTE ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo.

c. Dar causa à inexecução total do
contrato.

d. Deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame.

e. Deixar de manter sua proposta, salvo 
em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado.

f. Ensejar o retardamento da execução ou
da entrega do objeto da contratação 

Impedimento de licitar e 
contratar*

* Exceto quando se justificar a 
imposição de penalidade mais
grave, ocasião em que poderá ser
aplicada Declaração 
de inidoneidade para licitar e 
contratar



sem motivo justificado.

g. Apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou 
execução do contrato.

h. Fraudar a contratação ou praticar ato 
fraudulento na execução do contrato.

i. Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer natureza.

j. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar
os objetivos do certame.

k. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da
Lei Federal nº 12.846/13

Declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar

12.2. O atraso superior a 05 (cinco) dias corridos autoriza a rescisão do contrato 
por seu descumprimento, nos termos do art. 137, I, da Lei Federal n° 14.133/21.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a obrigação
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.

12.4. As sanções podem ser cumuladas com as seguintes multas:

Multa
Moratória

a. 2% (dois por cento) sobre o valor da 
parcela inadimplida por dia de 
atraso injustificado até o limite de 
05(cinco) dias corridos (inserir o 
número de dias).

b. 2% (dois por cento) sobre o valor 
total do contrato por dia de atraso 
injustificado até o limite de 
05(cinco) dias corridos pela 
inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação  ou  
reposição  da
garantia.

Compensatória

5% (cinco por cento) sobre o valor 
total do contrato, no caso de 
inexecução total do seu objeto.



12.5. Antes da aplicação das sanções, o CONTRATADO será notificado para 
apresentar defesa no prazo de 15 dias úteis, contado de sua intimação.

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
devido ao CONTRATADO, além da perda deste valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada e/ou será cobrada judicialmente.

12.7. Antes do ajuizamento da cobrança, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente em até 15 dias úteis, a contar do trânsito em julgado da 
decisão administrativa.

12.8. A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo em que 
seja assegurado o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando
o rito especial previsto no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/21 para as penalidades
de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.

12.9. A aplicação das sanções deve observar:
a. A natureza e gravidade da infração.
b. As peculiaridades do caso.
c. As circunstâncias agravantes e/ou atenuantes.
d. Os danos causados ao CONTRATANTE.
e. Os danos causados ao CONTRATANTE.
f. A implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.

12.10. As infrações administrativas tipificadas como atos lesivos na Lei
Federal nº 12.846/13 serão apuradas e julgadas em conjunto com as infrações 
previstas neste contrato, nos mesmos autos.

12.11. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada 
quando for utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão 
patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito.

12.12. com o CONTRATADO, observados o contraditório, ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

12.13. No prazo de 15 dias úteis, a contar da data de aplicação da sanção, o 
CONTRATANTE informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções 



aplicadas por ela, para publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal.

12.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do
art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA 13
Alterações do contrato
13.1. As alterações contratuais serão disciplinadas pelo art. 124 e seguintes da 
Lei Federal nº 14.133/21.

13.2. Caso haja interesse público, o CONTRATANTE pode alterar unilateralmente 
o contrato para impor acréscimos ou supressões de até 25% do valor atualizado 
do contrato, mantidas as mesmas condições pactuadas inicialmente.

13.3. As PARTES podem acordar suprimir o objeto do contrato em percentual 
superior a 25% do valor inicial atualizado do contrato.

13.4. Os acréscimos ou supressões não podem transfigurar o objeto da contratação.

13.5. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, conforme art. 136 
da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA 14
Extinção do contrato
14.1. O contrato se extingue quando todas as obrigações de ambas as PARTES
forem cumpridas, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado.

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que o CONTRATANTE
deverá providenciar a readequação do cronograma fixado para cumprimento do 
contrato.

14.3. Se a não conclusão do contrato decorrer de culpa do CONTRATADO, ele 
ficará constituído em mora, devendo ser instaurado procedimento de inexecução 
contratual para a aplicação das sanções administrativas cabíveis.

14.4. Na hipótese do item 14.3, o CONTRATANTE poderá optar, ainda, pela 
extinção do contrato e adotar as medidas previstas em lei para a continuidade da
execução do objeto.



CLÁUSULA 15
Fiscalização
15.1. O cumprimento do contrato será fiscalizado pelo servidor NOME DO
SERVIDOR, CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, matrícula nº nnnn, lotado no [inserir setor], 
conforme ato a ser publicado no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA 16
Interpretação
16.1. As dúvidas interpretativas sobre as cláusulas deste contrato deverão ser 
suscitadas ao CONTRATANTE e serão decididas por ele, de acordo com a Lei 
Federal nº 14.133/21, seus regulamentos, Lei Estadual n° 8.972/20 e observando 
a jurisprudência dos Tribunais sobre o assunto.

CLÁUSULA 17
Tratamento adequado dos conflitos de interesse
17.1. Observado o disposto na Cláusula 16, permanecendo o conflito de 
interesse, as PARTES se comprometem a submeter a disputa preferencialmente à 
CÂMARA DE NEGOCIAÇÃO, CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL para dirimir os conflitos 
decorrentes deste contrato de maneira consensual, conforme Lei Complementar 
Estadual n° 121/19.

CLÁUSULA 18
Divulgação e publicação
18.1. O CONTRATANTE divulgará este contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) em até 20 dias úteis e o publicará no Diário Oficial 
do Estado em forma de extrato, no prazo de 10 dias úteis.

18.2. Os prazos contidos no item 18.1 são contados da data da assinatura do
contrato.

CLÁUSULA 19
Vigência
19.1. O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias, com início em dd/mm/aaaa 
(inserir data) e término em dd/mm/aaaa.

19.2. Quando o objeto não for concluído no período acima fixado, o prazo de 
vigência do contrato será automaticamente prorrogado, sem prejuízo da aplicação
dos itens 14.3 e 14.4, quando a não conclusão decorrer de culpa do 
CONTRATADO.



19.3. Antes da prorrogação da vigência do contrato, o CONTRATANTE deverá 
verificar a regularidade fiscal do CONTRATADO, consultar o CEIS e o CNEP, emitir 
as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas 
e juntá-las ao respectivo processo.

CLÁUSULA 20
Foro
20.1. As PARTES elegem o foro da Comarca de Belém-PA para resolver os litígios
oriundos deste contrato, observado o disposto na Cláusula 17.

Belém PA data da ultima assinatura eletrônica.

JOSÉ EDUARDO PEREIRA DA 
COSTA

Secretário de Estado de Turismo
Contratante

NOME DO CONTRATADO
NOME DO REPRESENTANTE, SE NÃO FOR 

PF
CONTRATADO

NOME DA TESTEMUNHA

RG: _____________________PC/UF
CPF_________________________
Testemunha

NOME DA TESTEMUNHA

RG: _______________PC/UF
CPF: ________________
Testemunha




